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augustos e oicmssmos senhore^eeErèseíy- 

TAflffÈS DA NAÇÃO. ' -. * 


Em cumprimento da Lei renho apresentar- vos ■ o 
Rclatono , do que tem occorrido pela Repartição dos 
Negocias Estrangeiros, de quea Regencia , : em Nomé 
do Imperador, ^ Houve por bem encarregar-me'por 
Decreto de 0 de Janeiro de 1835. O pouco tempo* 
que tem passado depois de minha entrada no Minis- 
teno, me servirá de desculpa para qualquer ommissão 
involuntária, que haja de eommetter na exposição doa 

mui graves assumptos, que se tem tratado por este 
Repartição. . r ^ 


SECRETARIA DE ESTADO* 


A Secretaria de Estado do Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros acha-se composta do Of&cial Maior ! 
c m . ai ? s ® iS OflSciaes, dos quaes hum passou da Ee- 
particâo da Guerra, e d’huiu Amanuense, que foi ad- 
miUido a servir gratui lamente, além dos mais Em¬ 
pregados , que constão da Relação N. 1. Segundo as 
míormaçoes, que obtive, o expediente se acha, todo 
em dia,, os Empregados são assíduos, e procurão de¬ 
sempenhar com zelo , seus deveres. Sobre a - orga- 
msação desta Secretaria refiro-me ao Relatório de meus 
Antecessores, esperando que será tomado, em consU 
deração o plano, que deve apresentar á Assemhléa 
berai Legislativa o Ministro da Repartição do Impe- 
no: a sua reforma he sem duvida urgente. 


COMMISSOES MISTAS. 

, v . ^ Commissão Mixta Brasileira e Portugüeza con- 
Lnua emuseus trabalhos desde 28 de Novembro do 
anno passado, depois que se decidio a questão Por- 

S§ U ? a ^ eÍ0 trium pbo das Armas da Exercito de S.Sfe 
ridejissima a Senhora D. Maria II* 



jO meu Antecessor já vos fez scicnlc v dequeos 
Commissarios Brasileiros', que se empregarão nesta 
Commissâo, ^reclanaão q . pagamento de seus serviços 
anteriores. Cumpre -me agora accrescentar que, atóm 
deste pagamento , releva qüc a AssemMéa Geral Le¬ 
gislativa habilite o Governo, para satisfazer as recla¬ 
mações, que ;se; liquidarem; Às que forão apresentadas 
pèlôsvSübditos Brasileiros montão em t.055:770^775; 
e:rpelos. súbditos Porluguezesem 2.223;i 54 $60 4. He 
muito de suppor. que haja em taes preterições mui ta 
exaggmaçãü \ mas. apezar * disso \ muito importa que^ o 
Governo tenhaácsua disposição os fundos necessários 
ao pagamento, logo que 5 àquellas quantias sejap li¬ 
quidadas. ; : v 

cl# Deyovporém fazèraqui observar que entre;os Re- 
clamadoVes Portuguezes existe hum ou mais, que< 
tendo apresentado á Commissâo sua reclamação no 
anuo marcado peto Xratado, agora se Tecusa ao luizo 
Mixto, por motivos políticos, que me parecerão plau¬ 
síveis. Sua prêtònção se limita»a que o Governo faça 
liquidar, sua divida, ou so pelo íuiz Brasileiro , ou 
por Árbitros, segundo as Leis, e üsos mercantis, 
para lhe ser paga, na5forma da Lei de 15 de No- 
veiiíbro de ;tâ27. ; Aindá quando o Governo não veja 
neste. arbítrio inconveniente, ou i Ilegal ida de alguma, 
com ludo: nada quiz resolver., sem que primeiro pro- 
pozesse; O’ negocio : á vossa sabia deliberação. 

;.aÀ iCommissãoí Mixta Brasileira Ingleza, orçada 
em virtude da : Convenção de 23de Novembro de 1826, 
têm tomado* conhecimento - de varias Embarcações, que 
tétor side. apprehendidas por-Vasos .de Guerra Brasi¬ 
leiros , é Iogtezes;— a i saber -^Duqueza de Bragança-— 
Pataxo dous de Março -w- Pa taxo S. Ántonio —“Ber¬ 
gantim Rio da Prata.—Foi o primeiro apresado pela 
Curveta de Guerra Sateljite com 227 Africanos; o se¬ 
gundo pelo Brigue Cacique, e Escuna Fluminense , 

, por descohfiança de ler trazido Africanos*, o terceiro 
pela Escuna de Guerra, Brasileira Lebre corün l^ Afri¬ 
canos $ ;0 quarto peia Curveta do Guerra Inrgleza Ruleigh ' 
com, 523 Africanos. 'Sendo todas estas Embarcações con¬ 
dem nadas , apenas ideixou. a Commissâo dc tomar co- 
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* j i ^ o ^ por ; sc verificar 

ser: propriedade Pb-rtiigueza, e/^por conseguinte« fora 

da feirando Tratado/, de que eíla re^ebeo* authori- 
saçáor jy} ' ;.j ' . v; . :-J ***,,.- . 

- ? O Governo, guiado tanto pelos princípios de hu¬ 
manidade yi como fiel aos. Tratados, e á Lei: de. 7 do 
Novembro- de 183 Jr, item desvèlodamente procurado 
vedar o* contrabando d’Africános y ■ que escandalosaraente 
TOQlmua a fizer-se 1 ; em todo o-Brasil y mas os esforços 
do^Governo, he doloroso dize-lo , tem sido quasi bal- 
«aaós,. attenta - a facilidade que : encontrão . os Arma-* 
dores daquellas Embarcações nas Colonias Portugue- 
zas^usandodasua Bandeira por uneio de vendas frau- 
dulentãa; e sobretudo pela cegueira da m ai ocupar te dos 
nossos Agricultores,.que considerão a cessacão do tra- 
üooda escravatura;, como mui ruinosa, á Nação, snp- 
pondo também-' que o Brasil , cedeo á forca yrfazendo a 
Convenção de U:Ae Novembro/de 1826 com o Governo 
firitamnco; quando he notorio qué desde 1810 o Go- 
verno 6e:Por.tugal,; quando o Brasil ainda fazia: parte 
aaqueue Reino y ídeclarou, pelo Tratado de 19 de Fé- 
vereiro de 1810, que o trafico dos escravos deviarser 
gradualmente abolido; e pela Convenção de 2^ de 

Janeiro de ;l8l5 cessou esse mesmo traficarão Norte 
dò Equador. .. r 

O Governo ;Imperial| vendo que os nossos La¬ 
vradores nutrem -íOs mais' perniciosos prejuízos a este 
respeito y -procurará .redobrar de diligencia y para acabar 
com a- introducção de Pretos Africanosy tanto mais 
nocivos, quanto já :em algumas Províncias do Impé¬ 
rio apparecem; sublevações:, que -podem. para. o 'futuro 
ser mui; fataesMá sua 'tranquuHdade. 

onvicçao, o Governo Imperial tracta de 
nomear hum Cônsul Geral para .residir em Angola 
eom *0: fimy!de-.vigiar.-ísobre o armamento de Embarca- 
, * Bretos Africanos, a tem O âi ciado. nos termos 
■. w « s :cnergicos.és Cortes de Lisboa, etie Lõndreiy 
afimde^e daspua parte tomem efficazes medidas, para 
que^seqirobiba nas Colonias Pòrluguezas o armamefilo 
de Embaréações, queconduzão Africanos,: estabele- 
eendó aji hum cruzeiro mais vigilante,:. >■ 
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Também se Ofdciou aos Governos das Republicas 
Àrgentiàa, e do Estado Oriental do Uruguay, para 
que nli se prohibisso a venda d’Africanos, debaixo do 
especioso Ululo dc Colonos, pois que este tem sido 
hum dos meios, de que tem lançado mão a sagaci¬ 
dade , ou para mel hor dizer, a sede de sordidos ga¬ 
nhos de vários Negociantes estabelecidos naquellas Re¬ 
publicas, para os introduzir no Brasil, como se prova 
pela captura do Bergantim Rio da Prata, O nosso 
Encarregado de Negocios, junto daquelia ultima Re¬ 
publica, acaba de participar que as Camaras Legisla¬ 
tivas aii desapprovárão semelhantes empresas, como 
era de esperar da sua iliustração, e philanthropia. J : 

O Enviado de S. M, Britannica nesta Corte pro- 
. poz ao Governo Imperial hum Artigo Addicional á 
Convenção de 23 de Novembro de 1826, a fim de 
que os Navios Brasileiros, e Inglezes, que fossem en¬ 
contrados na Costa dAfrica, podessem ser visitados 
pelas Embarcações de Guerra de ambas as Nações , e 
condemnados, no caso de sc adiarem nelles vehementes 
indícios de se empregarem no contrabando de Prelos 
Africanos. O Encarregado de Negocios de S. M. 
El-Rei dos Francezes propoz lambem que o Governo 
Imperial adherisse á Convenção, que o seu Governo 
celebrara com o da Grã Bretanha, relativa mente ás 
ditas visitas, Convenção, a que já accedêrão Suas 
Magestades El-Rei de Dinamarca, e de Sardenha. 

.,'-A Regencia, em Nome de $. M. o Imperador,; 
authorisou-me a entrar na negociação do Artigo Ad¬ 
dicional com a Grã Bretanha, e a acceder á Con¬ 
venção com a França, vista a urgente necessidade de 
procurar todos os meios de reprimir tão nefando con¬ 
trabando. 

Vós já estaes informados dos embaraços, que en¬ 
controu o Governo, para cumprir o Artigo 2.® da 
Lei de 7 de Novembro de 1831, relativo á reexpor¬ 
tação dos Africanos para a Costa d J África, O meio, 
que pareceo mais acertado para o cumprimento do dito 
Artigo, foi propor-se ás Potências Europeas, e Ame¬ 
ricanas, que tem possessões naquella parte do mundo, 
que recebessem os Africanos, que fossem reexportados 
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dp BrasU. OGovérno Brilannico, segundo se e*nri- 
row ,a-:isep Ministro, dos Négocios Estrangeiros;, *em 
í e 2, aim o Enviado Brasileiro, deo a entender 
ITn. t wL receb ‘j OS 03 menc ionados Africanos em 

Sr. 10° Gove a r„o 0 de nÍ S ^EI R ”7”^ Pi “ > 

suimr que aquclle Governo nada resolva nesta mate- 
Governo Imperial que a providencia mais 
salptar, que se deve tomar neste grave assumpto, he 

a h GúTerno de S - M - Fidelíssima sobre 
d’AfrTI f p hUI 5 terren ° ô° s * e » domínios na Costa 

forlrL m f! Lnt i q “ e ° GoTerno Im P erií > 1 fom- «li 
E? - Estabelecimento, para: sé receberem os 

Prptes reexportados; mas para se obter este fim con! 
Gwereõ* O»*”* ^ nd0S á .. di *P° si Ç Í0 do .mesmo 

ma nrnivwfn ^ Iltece3SCi ] Já fez neste sentido liu- 

de C de 8 tSr d ° S Se “ h0reS De P Ulad0S eM 9 

Le oa A ^ mÍSSá0 M« ta Brasileira e Inglesa, em Serra 
^do^ 

í&saííCiííasrar-<* 

i-JK r ter ° B E . nviado Braàleiro em Londres 
“ a a ;“. a ? G °ven» Britanmco hum solèmne Protesto 
p^la rejeição , que fizera das nossas reclamacoes, tanto 

dortTí ,i CaptUra £ 0$ Brasileiros pelos Crun 

. : s Ingiezes na Costá d-África jWtòmo pelas sen- 

tenças proíendas pela dita Cómmissão Mbtta da Serra 
Leoa teve o referido Enviado Instràccões, para exigb 

bitmu^T 065 ’ q A e ‘Tl 1Ia P f ^ ria <^isálo L 
forão EmbareaeÕes Brasileiras. que 

TZ* kW ? S m ? PreSaSi F^ipiando pelofBrigue^ 

5tHr- de «ir? Britannica-Atholllindí 

forao arbitradas no valor de 11,044 £$,, 7 



ah* e tO ds, , além doajuros, das qufces so se sa^ 
tisÈzeríío 356, £s m 2 sk, * S ds. E quando jen 
de esperar, que nenhuma duvida' houvesse ateste des¬ 
peito, o Governo, Britannico regeitoua reclamação;, 
debaixo do fundamento', do que a : sentença' da Cotn- 
missão. Mixta fazia; dependente* o pagamento das ui- 
demmsações do aceordo do ambos os-Governos; accordo, 
a. que o de S. M; Britannica não annuio, visto que 
a Embarcação se destinou para huma empresa iltegâl. 
O Ministro Brasileiro teve ordem de reclamar contra 
semelhante inexplicável decisão. ( 

Cumpre-me informar que> á vista darpcamtóeilr 
dação, -que fez a Camara dos Senhores DeputadòS, ^ o 
Governo, Imperial ordenou ao Ministro Brasileteen^ 
Londres que houvesse de prestar todos os-seus Bons 
auxílios, e apoio ao Cidadão Manoel de CerqueiraLi- 
ma, que se dirigio áquella. Corteycomo ;ProcUíãdÇr 
de vários Negociantes, que-- tem reclamações de Na¬ 
vios , que forào tomados pelos Cruzadores Iuglezesna 
Costa d 1 África. 


COMMISSÕES DE PRESAS. 

. Ainda cabe-me a tarefa desagradavel -de partici- 
par-vos que não terminarão dè todo as reclamaçães 
das Presas, que -fez a Esquadra Imperial, què Blo¬ 
queou o Rioda- Prata, quando o Brasil se achou em¬ 
penhado na desastrosa guerra com a Republica Ar¬ 
gentina. 1 ■ : ° 

O Cônsul Geral dos Paizes Bakos reclamou a 
mportancia do - carregamento, pertencente: aos ; súbditos 
da sua Nação Kuy per stahl e C. a , quç seaebava- a 
bordo do Navio&inglez —■ Dixon*— i • que foi - julgado 
mã Presa , tanto peio - Tribunal Supremo de juSttça, 
como pelo Decreto de Gmça Especialíssima d© 21.de 
Maio de Í8&8-* O Governo mandou liquidar o ditO 
carregamento, primeiramente peló Cídadã^José’ Diáíí 
da- Crtiz e Lima, e como- este se recusasse a fazer. ali- 
qúidação final , fol depois substituído pelo Conselheiro 

íosé António Lisboa;. - 1 . r ; 

O Encarregado de Negocios de 5, M, El-Rei dof 
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Ríilgas requerco lambem que se liquidasse o carrega¬ 
mento pertencente ao súbdito da sua Nação o Nego¬ 
ciante Jevar Símonis, o qual carregamento se achava 
a bordo do Brigue Inglez—John-—-, mas o Governo 
Imperial não admittio a reclamação, por lor sido 
aqneíie Brigue julgado boa Presa’ por Sentença do 
Inbunal Supremo de Justiça, confirmada pelo Decreto 
dc 21 de Maio de 1828; não sendo attendiveis as 
razões allegadas pelo sobredito Encarregado de Negó¬ 
cios de ter o Governo Imperial pago as liquidações, 
que se fizerào daquella Embarcação, visto que esté 
pagamento teve lugar debaixo de solemne protesto con¬ 
tra: o Governo Ingíez. 

Etá quusi concluída a liquidação da Embarcação 
oueeâ Swalan—<, que foi mandada entregar ao seu 
Proprietário, pelo Decreto de Revista de Graça Espe¬ 
cialíssima de 14 de Fevereiro de 1834, tendo ía- 
vmo alguma demora por duvidas, que se suscitarão- 
entre o Coiiimissario Brasileiro, e Sueco, 

A O Encarregado de Negocios dos Estados Unidos 
d America, que esteve nesta Corte, reclamou indem^ 

nt sacões pelo carregamento da Sumaca —Felicidade , 

que foi tomada pela Esquadra Brasileira no Rio da 
Prata; assim como pelo casco do Brigue Americano 
Brutus, c algum carregamento, que foi queimado pelos 
JN avios da dita Esquadra* O Governo Imperial vai 
agora occnpar-se dc responder a esta reclamação, visto 
ter chegado o novo Encarregado de Negocios Mr, Gui¬ 
lherme Hunter, 

Não são so estas reclamações as que tem sobrecarre¬ 
gado o Tliesouro Publico* Outras também forão feitas, 
em consequência dos actos irregulares, praticados pelo 
Officiãl Estrangeiro, que esteve ao Serviço Brasileiro, 
de nome Clemente Ppthier, que contààanâou hum Na- 
Vio de Guerra Nacional, que esteve no Cruzeiro da 
Cqsta d'África; actos que fizerão com que o Conse- 
*bp | Supremo de Justiça o condemnasse jf ser riscado ■ 
do nosso 'Serviço: 

Nenhuma das Embarcações, que tomou, deixou' 
dc ser julgada má Presa, resultando disto que o Go- 
verpo Imperial mandasse liquidar as que forão rccla- 

% 



ittadas pelo Ministro da França} como foráo a Alcino, 
ics deus Frures, et ies dmix Eioiles, lendo sido pà* 
gfis as suas importâncias. O Commissurio Brasileiro 
João Martins Lourenço Tíana portou-se neste negocio 
com o mesmo zelo, e intelligeucia, qae já lem r sido 
presentes á Ássçmbléa Géral Legislativa; 

O .Encarregado de Negócios de S. M. Cathoiíca 
já me prevenio que tinha de fazer reclamações péla 
captura de varias Embarcações que fbrâò tomadas 
pelos Navios de Guerra Brasileiros no Cruzeiro dii Costa 
d’África, g em outras partes. 

O Credito, que peias Resoluções d’Asseml>léa Gé- 
ral Legislativa de 7 de Novembro de 1831, e 23 dc 
Outubro dc 1832 foi concedido, não será talvez -suffi- 
ciente para satisfazer tantas reclamações; e quando 
isto aconteça, o Governo Imperial ver-se-ha na dolo¬ 
rosa necessidade de recorrer á ÁSscmbléa Geral Le¬ 
gislativa. ; b: ; 

H í I 1 ^ l I 

LEGAÇÕES, E CONSULADOS. 

Depois da minha entrada para o- Ministério, jul¬ 
guei acertado mandar retirar o Enviado Brasileiro éfa; 
Londres, José d’Aranjo Hibeiro, para vir tomar as^ 
sento na Camara dos Srs. Deputados , visto não ter 

_ • ^ que o - Governo sóilicitou, 

para poder continuar a emprega-lo naquella Missão, 
na conformidade dos Artigos-33-e - 34 da Constituição* 
do Império. Já se lhe deo Successor, nómeando-sé o 
Desembargador Manoel Ántonio Galvão. Considerando 
que devemos - ter a devida economia nas despezas pu- 
plicas, e que so nos cumpre retribuir ás nomeações em 
igual caracter dos Empregados Diplomáticos, nuc as di-" 
versas Potências T ffnhao nesta Corte* ordenei que se reli- 
rassemdas Cortes de Roma, e de Vienna os EnviadosEx- 
traordmariose Ministros Plenipotenciários , José Joaquinp 
j * j e E«staquio Adolfo de Mello e Mattos 
reduzindo-as a terceira ordem, nomeando para aqúel- 

■i£? rte9 ^ carre S a ^ os de Negocios; Supprimirão se 
âS _ Missões da Suécia, Dinamarca, e México, visto 
não existirem nesta Corte iguaes Legações daqucllés 
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Governos Fiz igualmento suppressão do Gònsulado 
do, Gibraltar, ordenando qua o Cônsul Geral de Lon¬ 
dres nomeasse ali hum ; Vice^Coraul. ■ ” 

' 1 t ' - ■ H 

MEDÍBAS ADMINISTRATIVAS. 

'■* 

He com maior satisfação que vos nartiriím m » 

GovernTdeS^o M VC Í S “ r ! ,aç8cs s ?migaveis entre o 
uovçrno de s. o M. Imperador o Senhor Di Pedro II 

!rabmdo ultfmam 3 f aç “ 0s n d . e , ambos os hemisférios" )■. 
aubamlo ui iinamenle a ; .Raisha Regente da Momrl 

o n% Hespanhola durante a minoridade. de S; M Ca- 

Iholica a Senhora D. Izabel II. de reconhecer á In 

meandlfT »’ i Sohet ™t d ° Imperio do Brasil,‘no¬ 
meando logo hum seu Encarregado de Negócios ituító 

rmirribut"’ " 0m , caÇSo qBe J 4 ° Govarn “ ímpe- 

sei teStf ílys* Corle de Madrid 

mlh í P odendo o.Govérno Imperial deixar de sym- 

& Maria H *"»*'** *■“»* fidelissima a Senhora 
V- Marta II. nao so por ser eUa dirigida a fazer 

cspMialmenTe^Lr 0 8 ° Z ° ^ Hvres Institui íões; mas 

cfpecialmente por ver sentada no Throno Portumitó 
huma. Pmtçeza nascida no Brasil;, julgou conveni¬ 
ente,, logo que a mesma causa tritunphou’ pelos heroi- 
cosesforços dobravoExercito Libertador, Lil hZ 

bS ° ST*?*** Pl«nipotenciariodrf 

Brasil, para ir çompnmentar a Rainha Fidelissimá 

pela sua rest,tmçãá,.«o : Throno. Desta honrosa ConW 

jZ f de e lZi ega B d -l ? M, “ is ‘ ro Brasileiro em Londres 
.inb, llâ- Y R,be, '°: 0 Governo da Hsinhá jã se 
S- j pa r 0 “ P al ; Ua P ar ao de S„ M, Imperial a Re- 

Senhorn d l C m an;ar? d^ 6ÍSlalÍVaS ’ de Í arando * mesma 
Poíurue/a mal °r>dade para goverrfr a Monarchia 
4 Ç? rta d ? Gabinete foi concebida em 

ria^ Z? maiS llS0n 6 el|, M para o Goyerno Impe- 
, que se apressou em significar o seu iubiló noí 
hum tão venturoso successd. J ° P 01, 

n ? M i?. is í ro dc Poflngal em Londres sc dirigio 

vernõ tZiff lr ° ’ , rCd r anrt0 ’ em nomci do se« ^o- 
no > o pagamento' das quantias, de qUC se julga 

â ii 



credor do Brasil’, tendo-se também apresentado o Ne- 

f ociante Hespanhol o Ca vali c iro Mcndisahnl, còmo 
, gente Financeiro daquelle Bei no, declarando-se achar 
munido de Plenos Poderes, para traclar sobre este obje- 
cío com a pessoa, ou pessoasque fossem nomeadas 
pelo Governo do Brasil. Ainda que pelo Ministro da Fa¬ 
zenda tenha de vos ser communicado este grave assumpto , 
com tudo devo dizer- vos que nas Insfrucções , que se de- 
rão ao Encarregado de Negocios Brasileiro junto á r Corte 
de Lisboa, foi elle authorisado a entrar em negociação 
com o Governo Fidelíssimo a este respeito. 

Tendo o nosso Ministro, em Londres continuado 
a insistir junto do Governo Brítannico pela abolição 
do Lugar de Juiz Conservador da Nação Ingleza, o 
Ministro dos Negocios Estrangeiros daquelle Governo 
recusou admiltir a proposta, que lhe foi feita; e em 
consequência o nosso Ministro exígio que o Governo 
Britannico indicasse elle niesmo, qual era o Juizo, 
que achava satisfatório. 

í Ainda não forão mandadas expedir pelo Santo 
Padre as Bulias de confirmação á nomeação, que fez 
a Kegencia, em Nome do $. M. o Imperador, do 
Doutor Antonio Maria de Moura pára Bispo da Diocese 
do Ilio de Janeiro. O Governo Imperial, tendo mos¬ 
trado os mais vivos, e sinceros desejos de tratar còm 
toda a devida polidez, e respeito a Santa Sé, está 
bem persuadido que Sua Santidade, considerando' ãs 
serias consequências, que trará com sigo a reeusação 
das ditas Bulias, não deixará de condescender com a$ 
representações energicas, que o nosso Ministro Lhe 
tem ulti mamente feito, c ultimas providencias do 
Governo. 

A necessidade de gente branca, e industriosa para 
o Brasil he reconhecida por todos. A Assembléa Geral 
Legislativa, querendo animar esta emigração, facilitou 
a naturalisaçáo aos Estrangeiros, pela Lei de 23 de 
Outubro de 1832, que viessem estabelecer-se no Bra¬ 
sil. Mas, Augustos c Digníssimos Senhores Repre¬ 
sentantes da Nacão, apezar das saudavais disposições 
daquclk Lei, e'das ordens, que o Goyervo Imperial 
tem expedido aos seus Agentes Diplomáticos, para* que 



pcrsuadão a vir para o Império Colonos, d vista das 
ypnlagens, que oíFerece o nosso riço sólq, e da deci¬ 
dida protecção do Governo, os nossos Agentes nada 
tem conseguido por ora. Parece por tanto que aiiidã 
se precisão de meios mais efíicazes para este íim; e 
estes não podem deixar de ser, senão % conCessáò de 
terras, e de alguns fundos postos á disposição do Go¬ 
verno, para serem distribuídos, logo d chegada dos 
mesmos .Colonos, a fim de partirem para seu dèslmo. 
Hum dos mais intelli gentes, e zelosos Diplomáticos 
Brasileiros, Anlonio de Menezes Yasconcellos Dru- 
mend, que esteve Encarregado de Negoeíos em Ham¬ 
burgo , e hoje se acha acreditado em Ttirín, e outras 
Cortes de Italia, lamentando que para os Estados Uni¬ 
dos se dirigissem todos os annos Colonos Allcmáes, ai- 
tribuc a repugnância, que tem de vir para o Brasil 
a falta de se lhes distribuírem Terras. Elie lernbru 
que em Santa Catharina se achão algumas nas Cir¬ 
cunstancias de serem dadas. Citarei o que elle disse 
a este respeito.. «Ha tres sesmarias de duas legoas 
« quadradas, cada huma nas margens do Rio Ilajaht, 
<í que forào cedidas ao Estado pelo Escrivão dc Junta 
« da Província de Santa Catharina em 1819 e 1820, 
« e pelo Marechal de Campo Francisco Manoel, e 
« seu Irmão, os quaes por isso receberão Pensões de 
a recompensa, Todo este terreno hé fertíl, c rico 
«■em madeiras de construcção. Se for medido pelo 
« SysLema Americano, dará 432 datas de 500 braças 
« quadradas, onde se pode aceommodar outro igúab 
« numeVo de famílias, que, suppondo de 4 pessoas, 

« cada, huma compõe hum principio de população de 
« L728 indivíduos, onde por ora não respira Ente 
« humano. Os respectivos Títulos de doação a 1G®000 
c< reis montão na quantia de 4:320®000 réis f e he 
« fóra de duvida que com ella se farão sobejamente 
« as despezas de medição, demarcação, e impressão 
« dos mesmos Títulos, e outras eventuacs». 

Alguns Tratados se tem proposto por parte do - 
Governo de Hannover, c do da Republica dc Boljvia; 
e outras IN ações: o Governo Imperial reserva sua ne¬ 
gociação para tempo oppòrtuno. 
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Cuiíipre-me aqui lembrar a necessidade, <le que 
a Assemhlúa Geral Legislativa delibere sobre a ilecía- 
raçào, que lhe foi remetiida peio meu Antecessor, 
na Sessão passada, de fazer appHcavei ao Reino da 
Bélgica o Pratado de 20 de Dezembro de 1828 entre 
o Impeno do* Brasil, e o Reino dos Paizès Baixos. 

ü Ministro e Secretario; de Estado das Relações 
Exteriores da Republica do Estado Oriental do Uru- 

S UÍ1 Y \ P e ^ sua de 7 de Julho do istmo passado* 
participando a surpresa, que haviào feito de huma 
Guarda na Vilia de Serrando, vários Orientaes, que 
segumo o partido do General Lavaileja, enue se dizíâo 
auxiliados por súbditos Brasileiros ,* ferindo, e matan¬ 
do a Porca, que alí existia, fez as mais amargas re¬ 
criminações contra alguns Agentes tio Governo lmpe- 
ml na Provmcia de S, Pedro, que suppunha pro¬ 
teger os ditos Orientaes. 0 tom ameaçador da i\ T ota 
acompanhado do facto de ter o Presidente da Repu- 
uca appnrecjdo a testa de Tropas junto da nossa 
Prontmm cxigtndq a entrega do General LavaÚe.a, 
e dos Officmes-OnenUies, partidários deste, parecia 

tender a que se rompessem as hostilidades entre os 
dous Paizes. 


,.°.?T ;rno ^ m l ,í '" a > depois de repcllir com toda 
a ttigniclade, c energia as arguições, que se lhe fa- 

mo, expedio as ordens mais terminantes ao Presi¬ 
dente da Província de S. Pedro, para que hão con¬ 
sentisse nella ao General Lavaileja, e seus seclaritis, 
obrigando-os á sahir mesmo debaixd de prisão, no 
raso de nao obedecerem, visto estarem escaíidalósa- 
í“ 5ando , da hospitalidade, que se lhes eoncc- 
’• -s'is ordens forao zelosamente cumpridas pelq 
mencionado Presidente, que se dirigio até as Fron, 

TJII Cm c ( ? m I >a , ntlia do Marechal Commandanle das 
Aimas, a fim de tomarem todal as providencias ne¬ 
cessárias á tranquilidade publica. ' 

Paia dar huma prova mais convincente da leal¬ 
dade do seu procedimento, c ila fidelidade no cum¬ 
primento dos seus ajustes, o Governo Imperial exigio 
do. Governo Oriental que nomeasse os seus Plenipo¬ 
tenciários, para virem a esta Corte negociar o TVa- 



( 18 ) 

lado definitivo de'Paz, na óonfottnidado da Convem 
çao Preliminar do .27 de Agosto de 1828. 

tt * 1 Se , ex *|)‘° do Governo das Províncias 

Unidas do Rio da Praia que ordenasse a vinda do 
seu Plenipotenciário para o Rio de Janeiro, ha tanto 
tempo, anmmciada, c até agora não rcalisada.- 
O Encarregado de Negocies novamen te nomeado 
junto do Governo das ditas Províncias, residindo cm 
Raenos Ayres, cumprindo as Inslruccões, que se lhe 
demo, tem procurado haver imma 'decisão sobre,as 
reclamações dos Senadores, e Deputados, que forào 
roubados a bordo dos Navios Americanos Planto, e 
Untar io por Corsários com Bandeira* Argentina. Os* 
Ministros das Relações Exteriores daqueüe Governo v 

aos outros, náo demo res-' 
posta negativa a este. respeito: mas o tem prolonga- 
?°> desculpando-se com o exame circunstanciado, que 
he preciso íazer-se, e com as circunstancias extraordi- 
nanas , em que se tem achado o Paiz. O Governo 
imperial expetíio utlimamente ordens as mais termi¬ 
nantes ao Encarregado de Ncgocios, para se terminar 
de numa vez táo demorado negocio. 

AUG3V1EIVT0 , OU DIMINUIÇÃO DE D ES PEZ ÀS. 


Gastou-se no anno Financeiro de 1833 a 1834 
a .quantia de 102:08 1*5647 réis, a saber: 30:898$815 
réis em _ moeda liyica, e 71:1820832 réis em moeda 
rorte. Combinando-se com o orçamento concedido para 
esse anno, e acereseimo, que depois se concedeo pela 

Jot ^ ^ 6 ^ UÍII ^ ro 1833, que o .elevou a 
2b:210$000 réis em moeda fraca; e o de 106:600^000 
reis em moeda forte; houve hum déficit na moeda 
fraca de 4:688$815 réis, e hum saldo a lavor da 
Itepartiçâo em moeda forte de 35:507$i68 réis. .* í 
As contas apresentadas pelo Thesouro Nacional* 
mostrão, maior despendio,, do que aqúi se refere; masj T 
u razao he, porque, não $o se carregou nas depezas 
«esse anno a importância de diversos Artigos, que 
,1“ mandados pagar por Aviso de 30 de Março de 
o por conta do saldo, que- ficou das despezas de ' 
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1831 a 1832, cm cumprimento da Resolução d f As$cm- 
bléa Geral de 23 de Outubro de 1832, que mandou 
dispor desse saldo cm pagamento de Ajudas de Custo, 
Ordenados, e differenças de cambio; mas também vá¬ 
rios pagamentos dc Presas, que deveriào ser lançados 
em credito separado* 

No referido Orçamento para o anno dc 1833 a 
1834 se marcou a quantia de 4:000$&000 reis para o 
começo de huma Copia uulhentiea do Árcbivo Por- 
tuguez cm nc godos relativos ao Brasil. Esta copia 
não leve então lugar pelas notorias oecurrencias polí¬ 
ticas daquelle Reino. Agora porém que se vai dar 
começo a esse trabalho, convem conceder-se desde já 
aquella quantia, para occorrer-se a esta despeza. 

Para o anno financeiro de 1836 a 1837 requeiro 
a quantia 133:34S$)SOO réis, por me persuadir que 
ella he mui necessária para as despezas desta Repar¬ 
tição. E apezar de que, como jà vos disse oeste Re¬ 
latório , procurei fazer redueções no Corpo Diplomá¬ 
tico, c Consular, depois da rainha entrada para p 
Ministério; com tudo essas redueções forão motivadas 
pela justa razão de conservarmos Ministros de igual, 
caracter aos que as diversas Potências d\America, c 
da Europa leu hão nesta Corte. E como póde acon¬ 
tecer que de Iram momento a outro se realtse a vinda 
de Diplomáticos de Calhegoria mais elevada,, e exifa 
a devida reciprocidade que retribuamos estas no¬ 
meações, convem que o Governo Ingperial íenba fun¬ 
dos necessáriosi tanto para estas, despezas, como para 
quaesqutir outras extraordinárias e imprevistas. 

Alguns Empregados Diplomáticos, e Consulares 
tem requerido pagamento de seus ordenados, e outras 
despezas, que se lhes ficárão devendo em annos pas¬ 
sados e achando o Governo Imperial justa a sua per- 
tenção, por isso pede a quantia de 20:000^000 réis,, 
que acha no fim do Orçamento, podendo ser ap- 
plicavel para este pagamento a somma, que se não 
despendeo em 1833 a 1834. 

Rio de Janeiro de Maio de 1835. 


Manoel Alves Branco. 
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RELAÇÃO DAS PESSOAS QUE COMpfti A SECRETARIA DE 
ESTADO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS, 


^ v .V 

Ministro e Secretario de Estado interino , 

O Éxm. Manoel Alves Branco, 

* 

Official Maior . 

O Conselheiro, Benío da Silva Lisboa, 

Ojficiaes. 

José Domingues de Ataide Moncorvo. 

"Vicente Antonio da Costa. 

Antonio de Souza Dias. 

Manoel Cândido de Miranda, 

Cândido Manoel de Miranda. 

Roberto da Silva dos Santos Pereira. 

Praticando gratuitamente. 

Antonio José do Amaral. 

Porteiro e Guarda Livros. 
Reginaldo Claro Ribeiro. 

Dito Graduado. 

José Joaquim de Santa Anna. 

Ajudante . - 

João Mendes dos Reis, 



Correios a cãvaUo. 

'i 

Agostinho FèÜciano. 

Anionio Domirtgues Bárboza, . . 

JoSo Barbpza, Coittiahó, 1 

Mo José Dáratíi. 

È^istem mais os OOiciaes desta Secretaria 
d Estado, a saber: 


José Joaquim Timotheo, em Commissáo em Ingla¬ 
terra* ■ " ~ ' * \T*(' 

Josí Marques Lisboa, em Commissáo na Belfrica. 
Francisco de Paula Ferreira d’Amorim, em Commissáo 
em r rança, 

Antonio José Rademaker, em Commissáo nos Paiates 
Baixos. 


Secretaria de Estado em 4 de* Maio de 1835, 

t r 

Bento da Silva Lisboa, 

L 

> ' 
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HBLAçXo DAS PESSOAS QÜB compõe o corpo DIPLOMÁ¬ 
TICO , E CONSULAR BRASÍLElRO ■ RESIDENTE 
EUROPA, E ESTADOS UNJDOS^’AMERICA. 


INGLATERRA. 

Enviado Extraordinário V Mastro Plenipotenciário 
nomeado. — Manoel Antonio Galrão. 

jJfT° T Mi S uel Maria Lisboa. 

Jddl £ Ger<4 ' ^°^ Ioaquim ,jrl “ otll «o 

Addiáo -Augusto de Paiva. 



FRANÇA. 

Enviado_Ext,-aordihano e Minitro Plenipotenciário.— 

O Consdhiároy Luiz Moutinho dé Lima'-Abara 

e Silva. 

Addido e Cônsul Geral. —Francisco de‘-Paula Fer¬ 
reira de Anoorim. 

Addidoè-* Francisco de Salles Torife Homem; 

xJomingos J<*é Gonçalves de Magalhães,;— José 

Bernardo de Figueiredo. — Luiz Àntonio da Silva 
Feixoto. 

'ddâido de % 8 Classe. —Alexandre José Pinheiro da 

a ■ -,p *> 

. ..> 

>EOMaJ TüRIM. lftUOIlENfAXE NÁPOLES. • 

■V V 

Encarregado dé Ne godos. — Anfconio de Menezes 
Vasconcellos de Drumoud. 

Addido da 2.* Classe. —* Antonio de Menezes Vas- 
concdlos. 


austma. 

Encairegado de Negados. — loáp Alves de Brito, 


küssia; 

ta 

Encarregado de Negoéios (vago). 

J' PORTUGAL. 

Encarregado de Ne qo cios. — Sérgio Teixeira y de Ma¬ 
cedo. 

Addido Jazendo as vezes de Secretario. —«- Álvaro 
Teixeira de Maceda. " 


HESPANHA. 

Encàrrêgado de Ne godos interino , e Cônsul Ge - 
ral. — Pedro Áffoiisò de Caí-valho.. 

Addido de 2,* Classe. — José Sebastião de Carvalho, 



BÉLGICA. 


Encarregado de Negados. —José Marques Lisboa. 
Addido. *— Carlos Migúèl de Lima. 

CIDADES ANSEATÍCÀS. 

Encarregado cfe Negocias interino e Cônsul Geral* — 
Marcos Antonio de Araújo. 

rAIZES BAIXOS. 

b- 

Cônsul Geral. — Antonio José Rademaker. 

LISBOA. 

Cônsul GeraL — Antonio da Silva Junior. 

.-p 

GÊNOVA. 

Cônsul Geral . — José Matheus Nícolai. 

LIOÍVNE, 

Cônsul GeraL «—- Nicoláo Manteri, 

i: r ’ 

MESSINA. 

Cônsul GeraL — Antonio Mazzitelíi. 

NÁPOLES. 

Cônsul GeraL — Luiz de^Hoste. 

LEGAÇÕES E CONSULADOS NA AMERICA. 

ESTADOS UNIDOS. 

Encarregado de Nego cios, — José Francisco de Paula 
Cavalcanti d’Á15uquerque, 

Addido e Cônsul Geraí, — Manoel Guilherme dos Reis. 



BUENOS AYRES. 


Encarregado de Negocias interino * e Cônsul . Geral. 
Gaspar José Lisboa. ' 

MONTEVIDEO. 

Encarregado de Negocias interino , e Çonsul Geral. ■*— 
Manoel de Almeida e Yasconeellds. 

CHILE. 

Cônsul Geral, — Bento Gomes de Oliveira. 

Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros em 
4 de Maio de 1835. < 

Bento da Silva Lisboa , 
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ESTADO ACTUAL DO CORPO DIPLOMÁTICO E CONSULAR 
ESTRANGEIRO RESIDENTE NESTA CORTE. 


ENVIADO EXTRAORDINÁRIO £ MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO. 

Gram Bretanha . — H. S. Fox. 

Secretario* — W. G. Ouseley. 

ENCARREGADOS DE NEGOCIOS. 

Áustria.^ ~~ Barão Daiser. 

Secretario. — Wallenbourg. 

Bélgica . — B. Mary. 

Boliyia . — General D. Marianno Arinaza. 

Addidos á Legação. — D. João de Deos Rodrigues. 

•— D. Miguel Armaza. 

Estados Unidos, — Guilherme fíunter. 



França. — E. de la Roziere. 

Hespanha . — O Cavallciro Delavat e Rincon, 
Secretario. — D. Carlos Soier,' 

Addido. — D, Ramon Lozano. 

Portugal, — Joaquim Barrozo Pereira* 

Roma, — Dr» Sei pião Dominico Fabbrint, 

Rússia, — Barão de Maltitz, 

Sardenha. — Conde Egisipo Palma deBorgo Franco, 

COKSOLES GERAES. 

AusUia, — Francisco Shemner. 

Cidades Anseaticas. — J. H. C, Ten Bwnk. 

Estado OnentaL — Anfonio Joscd^Oliveira Campos. 
Paizes Baixos. — C, J. Wyleps, 

Provindas Unidas do Rio da Prata, —Guilherme Plati. 
Pi*us$ia,.~<~ Guilherme Tliercmiu. 

Reino das Duas Siciíias. —Francisco Zignago, 

Roma. — José Dias da Cruz Lima. 

Rússia. —O Conselheiro Walienstein. 

Suécia. — Lourenço Westin. 

C02ÍSULES, 

\ 

Confederação Sitissa. — Luiz Terrisse. 

Dinamarca , — Diogo Haman, 4 . 

Estados Unidos, — João Martins Baker. 

Uram Bretanha* — Roberto Hesket. 
hanover. G. H. A* Berg. 
Merkemhurgo.Schwering. —■ A. Biesterfeld. 

Secretaria de Estado dos Nego cios Estrangeiros 
em 4 de Maio de 1S35. 


Bento, da; t . Silva Lisboa . 
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RFXAÇAO DAS PESSOAS QUE COMPÕE AS C0HM1SSÕES 
MIXTAS ESTABELECIDAS NESTA COUTE , E EM ’ 
SEBE A LEOA , A SABER: 


COIÍMISSÃO MJXTÀ ERASriEIRA E INGLEZà. 


Commissario Juiz ,, * 

Dito Arbitro .. 

Secretario .. . . 

Interprete . 

Porteim » 

Continuo . 

Dito . 

Meirinho e Ajudante . 


O Conselheiro João^Carneiro de 
Campos. ’ 

João Pereira de Souza. 

Braz Martins da Costa Passos, 
reophdo dé Mello. 

Antonio José Sampaio. * 
Buarte Bamalho de Sampaio. 
Jerónymo José Pupe Corréá. 
João Leal de Sampaio. 


COM MISSÃO M1XTA EM SERRA LEOA. 


Commissario Juiz ... 
Dito Arbitro ,..... 


Matheus Egidio da Silveira. 
Manoel de Oliveira Santos. 


COMMISSÃO M1XTÀ BRASILEIRA E rÒRTÜ&UEZA. 


Commissario 

Dito 

Secretario 
Porteiro .... 


Frucluoso Lyiz da Motta. 

João Pereira Barri gue Faro. 
José Joaquim de Santa Anna. 
Antonio Cândido Martins. 

i- 


Secretaria de Estado dos Ne? 
em 4 de Maio de 1S35. 


ocios Estrangeiros 


Bento da Silva Lisboa . 













